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Aplicações da Realidade Virtual na Reabilitação da 
lesão cerebral adquirida: Estudo das potencialidades 
de ambientes virtuais na reabilitação de sinistrados: 
Revisão sistemática
Liliana P. V. Mendes1
O presente artigo tem como objectivo sintetizar estudos sobre, incidência, causas 
e consequências de acidentes rodoviários; aplicabilidade da realidade virtual na 
reabilitação neurocognitiva de sinistrados; e potencialidades do Second Life para 
desenvolvimento de autonomia do indivíduo. Foi realizada uma revisão sistemática 
da literatura, através da pesquisa manual dos artigos e livros mais citados de outros 
autores, incluindo estudos de revisão teórica. Critérios de inclusão: dados estatís-
ticos online sobre sinistralidade rodoviária, estudos sobre utilização de ambientes 
virtuais na reabilitação e avaliação neurocognitiva independentemente da amostra 
ou défices cognitivos e psicológicos. Foi feita uma revisão sobre os estudos mais 
citados, para analisar a nomenclatura, indicações e quais os objectivos dos mesmos. 
Foram identificados 85 estudos de interesse, de entre os quais, evidenciam uma 
ampla heterogeneidade nos critérios de selecção dos ambientes virtuais, objectivos 
de estudo, tipos de amostra e tendência para a criação de novos jogos sérios para 
a avaliação e reabilitação neuropsicológicas de funções cognitivas.
PALAVRAS-CHAVE: Psicologia do Tráfego Rodoviário, Reabilitação Neuropsicológica, 
Realidade Virtual, Ambientes Virtuais.
Introdução
A literatura aponta que, embora exista pouca discordância em relação à existência 
de alterações cognitivas em sinistrados/vítimas de acidentes rodoviários, verifi-
camos falta de concordância em relação à avaliação dos aspectos qualitativos e 
quantitativos desses deficits. O número reduzido de investigações nesta temática, 
pode comprovar estes factos, i.e., existe pouca variedade de abordagens meto-
dológicas e conceptuais utilizadas no estudo destas alterações.
1 Instituto de Investigação e Formação Rodoviária - lilianapvmendes@ifr.pt 
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Verificamos também que, embora os deficits cognitivos e handicaps sejam eviden-
tes nestes estudos, maioritariamente, a utilidade da realidade virtual surge como 
método auxiliar na Terapia Comportamental, mais especificamente em sujeitos 
com Perturbação de Stress Pós-Traumático (Wiederhold & Wiederhold, 2008). 
Actualmente tem aumentado o número de investigação referentes a novas abor-
dagens de tratamento, de entre as quais, destacamos a reabilitação neurocognitiva 
através de jogos ecológicos, que visam minimizar os prejuízos nas funções básicas 
como percepção, atenção, memória, linguagem, concentração e funcionamento 
executivo. O crescente interesse em identificar deficits cognitivos nos sinistrados, 
vem ao encontro da necessidade de ampliar a compreensão dos danos humanos, 
físicos, emocionais e psicológicos, da vítima de acidente rodoviário, bem como 
encontrar o tratamento mais adequado.
Relativamente à heterogeneidade nos critérios de selecção para avaliação e 
reabilitação de funções cognitivas em indivíduos com TCE ou Whiplash, a ampla 
variedade de testes neuropsicológicos e ambientes virtuais utilizados e as dife-
renças de priorização das áreas cognitivas nos estudos, dificultam a selecção do 
melhor teste a ser utilizado. Diante disto questionamo-nos se é possível identificar 
quais baterias são mais efectivas para avaliar funções cognitivas após acidente 
rodoviário? Existe alguma bateria de testes específicos cuja eficácia tenha sido 
amplamente comprovada?
Com base nessas evidências, o foco deste artigo foi organizar e sintetizar a lite-
ratura dos últimos 19 anos (1993 a 2011), nomeadamente, estudos direccionados 
para a área rodoviária referentes particularmente às causas e consequências 
neuropsicológicas pós sinistro; testes/baterias e ambientes virtuais, que tem sido 
frequentemente alvo de estudo na reabilitação do dano cerebral.
Método
Quanto à pesquisa, seguimos as seguintes fases: 1) identificação da incidência 
de acidentes rodoviários em Portugal e no mundo, bem como o impacto global 
do problema em termos humanos, sociais e económicos; 2) selecção dos estudos 
com base nos critérios usualmente utilizados noutras investigações; 3) síntese 
dos estudos; 4) revisão dos testes neuropsicológicos mais citados; 5) revisão dos 
ambientes virtuais mais utilizados e tipo de amostra.
Os artigos revistos no presente artigo foram identificados através da consulta 
das seguintes bases de dados: Academic Search Complete, CinahlPlus, E-Journals, 
Fonte Acadêmica, MedicLatina, MedLine, PsycARTICLES, PsyBooks, PsycCRITIQUES, 
















sido considerado o período entre 1993 e 2011. Durante a pesquisa, recorremos às 
seguintes palavras-chave: Brain injury and traffic accident; neurorehabilitation 
and virtual environments; telerehabilitation* and brain injury; brain injury and 
virtual environments; Second Life* and virtual environments; neuropsychological 
rehabilitation and virtual reality applications; neuropsychological rehabilitation and 
cybertherapy; Handicap and traffic accident; RehaCom. Salientamos que também 
utilizamos alguns livros e sites de referência, com informação sempre actualizada 
no que se refere a dados estatísticos e incidência de acidentes rodoviários.
Consideramos também, as referências dos artigos identificados como relevantes, 
com base nas citações dos estudos revistos, tendo sido incluídos investigações com 
outros objectivos (e.g. Esquizofrenia, Parkinson, entre outros), para possibilitar a 
organização do estudo e analisar quais as baterias de testes neuropsicológicos 
mais relevantes na avaliação de défices cognitivos, conjuntamente com a prática 
de utilização de ambientes virtuais.
Critérios de inclusão: dados estatísticos online sobre sinistralidade rodoviária, 
estudos sobre utilização de ambientes virtuais na reabilitação neurocognitiva 
independentemente da amostra ou défices cognitivos e psicológicos; e vítimas 
de acidentes rodoviários e sequelas associadas, que utilizaram ou se referiram à 
utilização de instrumentos de avaliação neuropsicológica e ambientes virtuais.
Critérios de exclusão: foram rejeitadas as investigações que não apresentavam 
dados referentes à avaliação neuropsicológica e ambientes virtuais, os que não 
estavam disponíveis on-line; descrições de aplicações de realidade virtual sem 
evidência a amostras e resultados estatísticos; e estudos cujo foco incidia sobre 
outra temática que não a supracitada.
Sinistralidade Rodoviária – breves considerações
Os acidentes rodoviários têm-se evidenciado um dos maiores problemas de saúde 
pública. Segundo a World Health Organization (2004) mundialmente, todos os 
anos morrem mais de 1.2 milhões de pessoas (11ª causa de morte) e cerca de 50 
milhões de pessoas ficam incapacitadas (9ª causa de incapacidade). Maiorita-
riamente (90%) as mortes ocorrem em países desenvolvidos e as vítimas são na 
generalidade peões, ciclistas e motociclistas, na sua maioria do sexo masculino 
(mais de 50%) com idades compreendidas entre 15 e os 44 anos. Estes números 
evidenciam potenciais consequências humanas, sociais, psicológicas e económicas, 
ou seja, para além das vítimas mortais, os sobreviventes que ficam limitados/
incapacitados fisicamente a curto ou a longo prazo, correm maior risco de desen-
volver Perturbação de Stress Pós-Traumático, dor, ansiedade fóbica a viagens de 
condução. Dados relativos a problemas familiares (FEVR, 1995) reflectem que 85% 
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das famílias declinam na qualidade de vida. Neste seguimento, economicamente, 
a “perda” de um indivíduo produtivo, acarreta custos de tratamento normal 
(emergência e os iniciais) e de tratamento de lesões graves (cuidados continua-
dos, como a reabilitação física e neuropsicológica; prestação de cuidados, apoios 
domiciliários e familiares) significando cerca de 4% do produto interno bruto. 
Em Portugal entre 2000 e 2006 registou-se um decréscimo de acidentes rodo-
viários (54%) com vítimas mortais e/ou feridos graves2 (ANSR, 2009). Quanto à 
sinistralidade rodoviária, verificou-se que em 2009, 20% das vítimas mortais 
são peões, maioritariamente crianças e idosos, sendo que a os atropelamentos 
acontecem por norma dentro das localidades. 
Segundo a Direcção Geral de Saúde (2005), estes dados devem-se a múltiplos 
factores, nomeadamente, sinalização, piso das estradas, o comportamento dos 
condutores, entre outros. Contudo, não obstante da relevância da utilização do 
cinto de segurança, do sistema de retenção, utilização correcta do capacete, na 
redução do risco de mortes, estima-se que em 2020 os acidentes rodoviários 
sejam a 2ª maior causa de morte, tornando-se assim relevante utilizar medidas 
de intervenção ainda mais eficazes que permitam a diminuição de mortes e de 
incapacitados; dos custos médicos e de reabilitação; assim como, melhorias dos 
cuidados continuados mesmo que estes não possam ser muito prolongados (par-
ticularmente no caso de pessoas com graves incapacidades) de forma a promover 
a autonomia do indivíduo e a qualidade de vida (WHO, 2004).
Neste estudo em particular, vamos centrar-nos nas consequências neuropsicoló-
gicas pós-acidente rodoviário e na posterior reabilitação com vista à promoção e 
manutenção da saúde e qualidade de vida. 
Consequências pós-sinistro
O acidente3 parece influenciar a percepção do risco de vida e do funcionamento 
social e psicológico da vítima4 (compreensão/consciência do impacto do trauma 
do sujeito e para a sua família) sendo estes relevantes para a mudança/represen-
2 Segundo a definição (Convenção de Viena) Acidentes com feridos graves: Acidente do qual resulte pelo 
menos um ferido grave, não tendo ocorrido qualquer morte. Ferido Grave: Vítima de acidente cujos danos 
corporais obriguem a um período de hospitalização superior a 24 horas (ANSR, 2009).
3 Acidente: Ocorrência na via pública ou que nela tenha origem envolvendo pelo menos um veículo, do 
conhecimento das entidades fiscalizadoras (GNR, GNR/BT e PSP) e da qual resultem vítimas e/ou danos 
materiais (ANSR, 2009).
















tação do self e da auto-percepção (efeitos positivos ou negativos no ajustamento 
à situação actual) (Blanchard & Hickling, 1997). 
Neste sentido, alguns estudos demonstram os efeitos psicossociais e psiquiátricos 
consequentes do acidente rodoviário, na sua maioria (46% após um ano e 36% 
após 6 meses) existe comorbilidade de Perturbação Depressiva Major em indi-
víduos com Perturbação de Stress Pós-Traumático. Consequentemente após um 
grave acidente rodoviário, esperamos alterações no comportamento do condutor, 
especialmente fobia na condução (77%) e problemas de ansiedade, ou seja, 33% 
dos indivíduos manifestam medo de conduzir apenas ao fim-de-semana, em 
29,5% prevalecem sintomas após três anos, 28% após cinco anos e 16% durante 
o primeiro ano (Mayou, Bryant, & Duthie, 1993; Blanchard & Hickling, 2003).  
Consecutivos acidentes rodoviários com múltiplas lesões ou whiplash, durante 
três meses a um ano, provocam mudanças consideráveis no comportamento e 
nas atitudes dos condutores, ou seja, manifestam preocupações com a viagem 
e com os passageiros (Mayou & Bryant,1994).
Segundo os autores Meulemans e Seron (2004) além das consequências psicológicas 
e por vezes físicas (amputações, paralisias, etc.) o acidente pode causar défices/
incapacidades neurológicas/cognitivas que interferem significativamente na vida 
do sujeito, dificultando o seu quotidiano. Este estado é definido como Handicap, 
ou seja, o défice (e.g. traumatismo craniano grave, moderado ou ligeiro) provoca 
disfuncionamento ou alteração dos mecanismos cognitivos (e.g. diminuição de 
funções executivas) impossibilitando o sujeito de gerir as consequências do défice/
incapacidade, pelo que se irá repercutir ao nível pessoal, privado (ajustamento 
familiar) e social.
Maioritariamente, em 80% dos indivíduos que são vítimas de acidentes rodo-
viários, manifestam dores no pescoço pós palpação, dores musculares, dor de 
cabeça, dormência desde o pescoço aos braços. O conjunto desta sintomatologia 
deve-se à hiperextensão rápida e flexão dos músculos do pescoço sem trauma-
tismo externo da cabeça e se perda de consciência, sendo assim definida como 
uma lesão whiplash (Suissa, Harder, &Veilleux, 2001; Meulemans & Seron, 2004; 
Lankester, Garneti, & Bannister, 2004; Sturzenegger, Radanov, Winter, Simko, 
Farra, & Di Stefano, 2008; Marc, Huntoon, James, &Watson, 2007; Nebel, Stude, 
Lüdecke, Wiese, Diener, & Keidel, 2004; Jaspers, 1998; Ettlin, Kischka, Reichmann, 
Radii, Heim, Wengen, & Benson, 1992).
Comparativamente, o whiplash e o traumatismo craniano ligeiro5 têm implicações 
somáticas como, dor crónica, vertigens e tonturas (Endo, Ichimaru, Komagata, 
5 Segundo o Congresso Americano de Medicina de Reabilitação (1993) o Traumatismo Craniano Ligeiro é 
definido como uma interrupção psicológica da função cerebral devido a: perda de consciência sem exceder 
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& Yamamoto, 2006; Huntoon & Watson, 2007; Radanov, Stefano, Schnidrig, 
& Sturzenegger, 1993), cognitivas, como atenção, memória e concentração, 
estando na sua origem possíveis danos a nível basal frontal e superior do tronco 
cerebral (Ettlin, et al, 1992; Venerri, Brazzelli, & Della Sala, 1998) e psicoafectivos 
(ansiedade, depressão, baixa auto-estima, irritabilidade, labilidade emocional, 
baixa resistência à frustração, impulsividade, apatia, entre outras). Muitos destes 
sintomas (pós-traumático) evidenciam-se entre 20% a 80% nos utentes com TCL 
após seis meses a ocorrência do acidente (Meulemans & Seron, 2004; Poorbaugh, 
Brismée, Phelps, & Sizer, 2008). 
A Tabela 1, descreve investigações específicas nos sobreviventes de acidentes 
rodoviários, relativas às consequências psicológicas decorrentes do sinistro.
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- Rey Auditory-Verbal 
Learning Test (RAVLT);
- Paced Auditory Serial 
Addition Test (PASAT);
- Trail Making Tests A_& 
B (TMT);
- Stroop Test;
- Luria Nebraska Neuro-
psychological Test Battery;
-Philadelphia Head Injury 
Questionnaire.
- Sujeitos com perda 
de consciência durante 
o acidente rodoviário 
mostraram maior 
comprometimento em 
testes de velocidade 
e evocação tardia de 
material verbal.








whiplash e PSPT 
após AR.
---------------- - Revisão de literatura
- Estima-se que PSPT 
ocorre em 25% das víti-
mas de AR com lesões 
físicas;
- Este número é provav-
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30 minutos; ou pela perda de sentidos imediatamente após o acidente; ou a uma alteração mental no 
momento do acidente (e.g. desorientação, confusão); ou a um ou vários deficits neurológicos focais que 
podem ou não ser transitórios. A amnésia pós-traumática deverá ser inferior a 24 horas (segundo escala 






































Glasgow Outcome Scale 
(GOS) preenchidos pelos 
prestadores de cuidados.
- 32% conduziram;
- 38% envolveram-se em 
acidentes rodoviários, 
o risco relativo do 
acidente rodoviário em 
indivíduos com lesão 
grave vs pessoas sem 
lesão é de 2.3%. 
Lundqvist,  







ebral na saúde, 
características 
da condução 
e acidentes de 
carro;
- Estudo da 
condução após 
lesão cerebral 10 
anos depois.









cos de avaliação de 
velocidade de proces-
samento e atenção, 
predizem competências 
de condução.
- Sinistrados condutores 
são vulneráveis;
- Necessidade de av-
aliação das suas capaci-
dades de condução.
Na generalidade das investigações apresentadas, verificamos que as consequências 
psicológicas e sociais após acidente rodoviário, são bastante evidentes em qualquer 
população. A Perturbação de Stress Pós-Traumático é por norma a consequência 
mais provável após o incidente. 
Verificamos também, que o traumatismo craniano grave com lesões cognitivas, 
afecta significativamente o comportamento de condução, ou seja, uma vez que 
os indivíduos manifestam funcionalidade física acima dos 80%, deduzem que os 
problemas de memória, atenção, orientação temporal ou espacial, inapropriadas 
reacções emocionais, agressividade, entre outros, não são nenhum obstáculo 
para a condução. Assim, será importante integrar o indivíduo num intensivo e 
multidisciplinar programa de neuroreabilitação para autonomamente conduzir 
um veículo em segurança (Leon-Carrion, Dominguez-Morales, & Martin, 2005).
Realidade Virtual - Método de Terapia Comportamental 
Na psicologia/psiquiatria, as técnicas de realidade virtual permitem tanto a esti-
mulação complexa, dinâmica e interactiva, como, a avaliação e o tratamento de 
aptidões cognitivas comportamentais e funcionais do sujeito próximos da vida 
quotidiana.
Em grupos com perturbações de foro psicológico/psiquiátrico, têm sido utilizados 
ambientes virtuais como forma de tratamento de indivíduos com Perturbações de 
Ansiedade ou com fobias específicas (Côté & Bouchard, 2008), tais como, aracno-
fobia, acrofobia (Rothbaum, Hodges, Kooper, Opdykes, Williford, & North, 1995), 
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claustrofobia (Bullinger, Roessler, & Mueller-Spahn, 2000), agorafobia (Vincelli, 
Choi, Molinari, Wiederhold, & Riva, 2000), fobia social, medo de falar em público, 
aero-acrofobia (North, North, & Coble, 1997), fobia na condução e Perturbação 
de Stress Pós-Traumático (Walshe, Lewis, Kim, O´Sullivan, & Wiederhold, 2003; 
Wiederhold & Wiederhold, 2008).
As aplicações virtuais, são também utilizadas como método auxiliar na terapia 
comportamental, mais propriamente, em Perturbações Obsessivo-Compulsivas 
(TOC) (Clark, Kirkby, Daniels, & Marks, 1998; North, et al., 1997) e em Perturbações 
de Comportamentos Alimentares, quanto à imagem corporal (Riva, Bacchetta, 
Baruffi, & Molinari, 2002).
Em crianças com Perturbação do Espectro Autista, a construção de ambientes 
virtuais (e.g. cozinha, rua) possibilita aprender e transferir comportamentos do 
mundo virtual para o mundo real (Strickland, Marcus, Mesibov, & Hogan, 1996); 
e treinar o reconhecimento de expressões faciais (Pioggia, Igliozzi, Sica, Ferro, 
Muratori, Ahluwalia, & Rossi, 2008; Trepagnier, 1999).
Esta tecnologia permite também a reprodução e treino de situações comuns 
de actividades de rotina, como comer, andar, em indivíduos com doença de 
Parkinson (Albani, Pignatti, Bertella, Priano, Semenza, Molinari, Riva, & Mauro, 
2002), bem como, no controlo da medicação e no treino de habilidades sociais 
em doentes Esquizofrénicos (Baker, Kurtz, & Astur, 2006; Kim, Ku, Han, Lee, Park, 
Kim, & Kim, 2008).
A Tabela 2, especifica em pormenor estudos que foram encontrados com maior 
frequência em termos de população clínica, i.e., várias investigações abordam 
a aplicabilidade da realidade virtual em sujeitos com Perturbação Stress Pós-
Traumático. 
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lidade da Realidade 
Virtual, no trata-
mento de PSPT; e no 
treino de sujeitos a 
situações de Stress 
(Stress Inoculation 
Training).
-------  Revisão Litera-tura
Fornecimento do estí-
mulo necessário para 
melhorar sintomas de 
PSPT (entre 66%-99%) 
em vez da terapia 
tradicional cognitivo-
comportamental. 
Grande parte dos 
estudos revelaram que 
o treino em situações 
stress em ambientes 
virtuais, é mais eficaz na 
adaptação a estímulos 
de stress comparativa-
mente a situações reais.
Após análise da literatura, podemos referir, que nenhum dos estudos tem como 
amostra clínica a população de sinistrados, assim, parece pertinente o aumento 
de estudos neste âmbito, por ser das maiores consequências experienciadas após 
o acidente rodoviário.  
Realidade Virtual na avaliação e reabilitação neurocognitiva
A utilidade da realidade virtual na neuropsicologia tem como principais objectivos 
o estudo dos mecanismos cognitivos (atenção, memória, planificação e capacidades 
visuoespaciais, linguagem), avaliação neuropsicológica e a reabilitação cognitiva 
(Schultheis, Himelstein, & Rizzo, 2002). 
A população clínica é diversificada, i.e., tem aplicabilidade em Perturbações da 
atenção e de funções executivas decorrentes de traumatismo craniano/lesões 
cerebrais, ou tipicamente manifestadas em Perturbações de Hiperactividade 
com Défice de Atenção, Obsessivo-Compulsivas ou na depressão (Trepagnier, 
1999); em Perturbações da aprendizagem ou do desenvolvimento; na avaliação 
da capacidade de condução (Léon-Carrion, et al, 2005; Lengenfelder, Schultheis, 
Al-Shihabi, Mourant, & DeLuca, 2002); ou em Doenças Degenerativas como a 
Doença de Parkinson (Albani, et al., 2002) e Doença de Alzheimer, entre outros.  
Relativamente às lesões cerebrais, estas causam degradação nos domínios cogni-
tivos (e.g. memória, atenção, linguagem), físico, emocional, social e profissional. 
Outro problema comum é a redução da motivação e os programas de realidade 
virtual tem a particularidade de melhorar essa condição, uma vez que, é um treino 
atractivo e controlado de forma a incluir detalhes que podem ser distratores ou 
irrelevantes; o ambiente pode ser estruturado exactamente com a situação que 
pretendemos repetir; permite feedback, funcionando como reforço positivo; as 
situações de perigo podem ser executadas sem risco; e permite o despiste de inca-
pacidades físicas (Davies, Johansson, Boschian, Lindén, Minör, & Sonesson, 1998).
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Na generalidade dos estudos, verificamos que parte das patologias neurológicas 
consequentes de doenças e do Traumatismo Craniano, envolvem dificuldades 
de atenção. O treino em ambientes virtuais ecológicos pode inibir estas pro-
blemáticas (Nolin, Martin, & Bouchard, 2009), antecipar eventuais dificuldades 
nas actividades educativas e analisar resultados da eficácia de determinados 
tratamentos farmacológicos; possibilita a reabilitação de processos cognitivos 
mais elaborados como a memória (Brooks & Rose, 2003), funções executivas, 
capacidades visuo-espaciais e resolução de problemas; e permite o diagnóstico 
precoce de sintomas associados por exemplo, a demências, que põem em risco a 
condução automóvel (Lengenfelder, et al., 2002), e na verificação de estratégias 
para maximizar a independência funcional.
O sucesso de programas de reabilitação depende de métodos eficazes na avaliação 
cognitiva (Attree, Brooks, Rose, Andrews, Leadbetter, & Clifford, 1996). Neste sentido, 
os testes de avaliação neuropsicológica têm sido alterados para cenários virtuais, 
pois minimiza a variabilidade de resultados entre investigadores, aumentando 
assim, a fiabilidade e a pertinência clínica no desenvolvimento de sistemas de 
reabilitação cognitiva (Lezak, 1995). A evolução tecnologia e a sua aplicabilidade 
no tratamento de patologias do sistema nervoso (Cameirão, Bermúdez i Badia, 
& Verschure, 2008) facilitou o desenvolvimento de treinos de funções cognitivas 
específicos, de actividades da vida quotidiana e de reabilitação cognitiva. 
Na avaliação e reabilitação de défices de atenção, têm sido utilizados vários 
ambientes virtuais, nomeadamente, salas de aula (Rizzo, Bowerly, Buckwalter, 
Schulteis, Matheis, Shahabi, Neumann, Kim, & Sharifzadeh, 2002), tarefas de 
condução (Lengenfelder, et al., 2002), escritórios virtuais (Schultheis & Rizzo, 
2002), entre outros. Resumidamente, estas investigações foram úteis no diagnós-
tico de perturbações da atenção e no aumento de comportamentos de atenção 
em situações quotidianas (Katz, Ring, Naveh, Kizony, Feintuch, & Weiss, 2005). 
Quanto aos processos de memória, ambientes virtuais como apartamento (Attree, 
Brooks, Rose, Andrews, Leadbetter, & Clifford, 1996; Brooks, Rose, Potter, Jayawar-
dena, & Morling, 2004), a cidade (Aguirre & D´Esposito, 1997) e a casa (Rose, Brooks, 
Attree, Parslow, Leadbetter, McNeil, Jayawardena, Greenwood, & Potter, 1999), 
têm sido utilizados como forma de discriminação das distintas funcionalidades e 
detecção de deficits/patologias tendo em conta a idade e o sexo; desorientação 
temporal, desorganização e os actos repetitivos (Brooks & Rose, 2003). O super-
mercado virtual é usualmente utilizado na avaliação da planificação da acção 
(Perturbações de Parkinson) (Klinger, et al., 2004) e na reabilitação, nomeadamente, 
no reconhecimento de objectos e a sua utilização (Lo Priore, Castelnuovo, Liccione, 
2003). Verificou-se também que este treino em crianças com handicap, permite 
transferir para o mundo real a aprendizagem espacial com consequente melhoria 
















O recurso a distintas actividades virtuais de simulação da vida real (shopping, 
teatro, sala de aula) (Kang, Ku, Han, Kim, Yu, Lee, & Park, 2008), oferecem vanta-
gens na aprendizagem, pois utilizam factores motivacionais lúdicos para treinar 
funções como a linguagem (Trepagnier, 1999), a condução (Liu, Miyazaki, & 
Watson, 1999), entre outros.
Um dos principais pressupostos da reabilitação cognitiva é aumentar o funcio-
namento na vida quotidiana, neste sentido, os ambientes virtuais ecológicos, 
aproximam-se da vida real e consequentemente podem favorecer a qualidade 
de vida do sujeito. No caso de sujeitos com deficiência física, as aplicações de 
realidade virtual, com interfaces adaptadas como joystick, permite-lhes uma maior 
autonomia e velocidade (movimentos de olhos, utilização da voz), no treino de 
funções cognitivas e sensório-motoras (Rizzo, Schultheis, Kerns, & Mateer, 2004).
Na tabela 3 descrevemos sucintamente estudos sobre avaliação e/ou reabilitação 
de diferentes domínios cognitivos. 


































Escolha sujeitos: (Mini 
Mental State Examina-
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de controlo, os 
indivíduos lesiona-
dos manifestaram 
mais erros e uma 
maior lentidão, na 
resolução de tare-
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A realidade virtual, 
permite a detecção 
de deficits em indi-
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Os resultados deste 
estudo exploratório 
indicou que estes, 
manifestaram 
problemas com 
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recuperação de 
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Association Test (FAS); 
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mals); Digit Symbol 
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Stroop Color; Word 
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como medida de 
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Aplicação de um 
ambiente virtual 
na avaliação e 
possível rea-







ity Spacial Rotation 
(VRSR);




Trail Making Test A 
& B; The Judgment of 










palmente a fadiga 
na utilização do 
VRSR; resultados 
semelhantes ao 
grupo de controlo; 
ambiente virtual 
como sendo um in-
centivo à utilização 
futura em grupos 
específicos de 
idosos ou em gru-
pos de indivíduos 
com perturbações 
neurológicas.
Na Tabela 3, analisamos os processos cognitivos comummente mais avaliados, 
nomeadamente, orientação topográfica, do funcionamento executivo, memória e 
capacidades visuoespaciais. Verificamos também que maioritariamente, os testes 
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de avaliação neuropsicológica mais utilizados foram: Wisconsin Card Sorting Test 
(WCST), Wechsler Adult Intelligence Scale (WAIS-III) - Escala de Inteligência Wechsler 
para Adultos; Trail Making Test (TMT) - Formas A e B; Stroop Color and Word Test; 
Wechsler Memory Scale-III (WMS-III); NAB-SM; Bateria Neuropsicológica de Luria 
Nebraska; Mini-Mental Status Examination (MMSE); observamos também redu-
zida amostragem sendo que em alguns dos casos, são sujeitos saudáveis. Neste 
sentido, seria necessário replicar estes estudos para outras populações clínicas, 
de forma a aumentar a validade dos programas de reabilitação. 
O interesse principal desta pesquisa, prendesse da necessidade de análise de 
estudos, que refiram a eficácia da reabilitação neurocognitiva de diversificadas 
funções com recurso a sistema de jogos e realidade virtual, em população com 
Traumatismo Cranioencefálico pós acidente rodoviário. Devido à escassez de 
investigações na população sinistrada, vamos centrar-nos em evidências científicas 
sobre determinados domínios mais investigados.
A realidade virtual pode ampliar as possibilidades terapêuticas com recurso a 
ambientes virtuais, com exercícios que estimulam uma grande variabilidade de 
capacidades semelhantes à vida real (Costa, Carvalho, & Aragon, 2000).
Diferentes estratégias de reabilitação neurocognitiva com recurso à realidade 
virtual têm sido propostas, nomeadamente, sistemas de jogos que abrangem 
várias funções cognitivas simultaneamente (Tabela 4).
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Boa aceitação de todo 
o procedimento por 
parte dos pacientes, 
sugerindo que esta 
tecnologia de realidade 
virtual possa ser inte-
grada com sucesso em 
intervenções de prática 
mental.
No caso das vitimas de Acidente Vascular Cerebral, os ambientes virtuais terapêu-
ticos, possibilitam o cumprimento de objectivos (dentro de limitações) que não 
são possíveis na terapia convencional. Assim, o ambiente virtual em 3D permite: 
correcções ao nível da postura e de movimentos em contingência ao feedback 
transmitido pelo computador; a ilusão da capacidade do indivíduo manipular 
directamente o monitor irá produzir ambientes mais fortes de aprendizagem 
do que a terapia convencional; a capacidade para explorar, interagir e cometer 
erros, irá proporcionar facilidade de reaprendizagem motora; a novidade e o apelo 
intrínseco de interacção é um factor de motivação inigualável para o exercício 
de reabilitação (Wann, 1996). 
Sistemas virtuais de interacção social e de terapia
A realidade virtual provou ser um auxílio relevante no treino em situações 
ecológicas, no entanto, em algumas circunstâncias torna-se impraticável por 
ser excessivamente dispendioso (Rose, 1996). Relativamente ao indivíduo com 
deficiência, uma das maiores problemáticas, prende-se com o isolamento devido 
à diminuição da auto-confiança e as dificuldades associadas com acessos, mobi-
lidade e comunicação. Algumas deficiências podem afectar a comunicação a 
nível da linguagem e do controlo do movimento do corpo, no caso dos músculos 
faciais estiverem afectados, irá dificultar as expressões de emoções e a construção 
de relações interpessoais a qualquer nível. Neste sentido, as aplicações virtuais 
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oferecem condições para o desenvolvimento rentável de ambientes ajustados 
à realidade individual do sujeito, sem terem de sair de casa (Roberts, Wood, & 
Gibbens, 1996), podendo a mesma ser integrada na Internet (www) favorecer 
um ambiente virtual terapêutico, estando ao alcance de por exemplo pequenas 
vilas/cidades com problemas económicos (Costa, et al, 2000).
Assim, a Ciberterapia permite desenvolvimento de autonomia e comunicação entre 
sujeito e clínico; e serviços de reabilitação à distância (Telereabilitação6), sendo 
possível atingir um determinado sistema cognitivo e emocional sem qualquer 
mudança significativa na abordagem terapêutica (Riva, Botella, Castelnuovo, 
Gaggioli, Mantovani, & Molinari, 2006). 
Segundo Rizzo e colaboradores (2004), com a introdução dos videojogos interactivos 
e do desenvolvimento da tecnologia, os gráficos computacionais aproximam cada 
vez mais as imagens do mundo virtual ao mundo real, tornando as representações 
humanas cada vez mais realistas, os chamados “avatars7”.
Dentro de um ambiente virtual, o indivíduo é encorajado a escolher uma auto-
imagem imaginária, i.e., um corpo para representar a forma como querem ser 
percebidos, podendo a questão da deficiência ser ultrapassada através desta 
forma de comunicação (Roberts, et al, 1996).
O Second Life é um ambiente de jogo online, cujos utilizadores são representados 
por avatars. Estes podem viajar para todas as partes deste mundo, como também 
podem visitar sítios mais tradicionais, como, hospitais, librarias, escolas, shopping, 
entre outros. Permite ser utilizado em qualquer parte do mundo e criar situações 
de propriedade intelectual (Swanson, 2007), i.e., pode ter um grande impacto no 
ensino e na aprendizagem de alguns cursos ou projectos (Jarmon, Traphagan, & 
Mayrath, 2008).
Esta realidade possibilita acesso a vários cenários de reabilitação social, pois o 
avatar consegue estabelecer comunicação verbal e não verbal (gestos, expressões 
faciais) com o sujeito que está a utilizar a plataforma. Os avatars têm sido utiliza-
dos como meio de terapia para Perturbações de ansiedade ou fobias específicas 
(falar em público, fobia social), pois são personagens que actuam directamente 
com o indivíduo, ou simplesmente faz parte de uma plateia (Pertaub, Slater, & 
Barker, 2002).
6 Telereabilitação: utilização das tecnologias de comunicação para usufruir de serviços de reabilitação 
à distância (Rosen, 2004). 
7 Avatar – Representação em 2D ou em 3D de uma pessoa num ambiente virtual, pode estar incluído 
















No futuro, um dos maiores desafios será proporcionar/conceber autonomia a 
indivíduos com lesões graves a nível neurológico e motor, i.e., dar-lhes oportu-
nidade de poderem navegar e manipular o ambiente externo sob o seu controlo 
(Lathan, Bogner, Hamilton, & Blanarovich, 1999).
Durante a nossa pesquisa, (Tabela 5), relativamente à utilização do Second Life/
ambientes ecológicos, não foram encontradas investigações no que concerne à 
neuroreabilitação de sinistrados.
Tabela 5: ambientes virtuais ecológicos
Autor (es)
Ano Objectivos principais Amostra Principais conclusões
Yellowlees, & 
Cook, 2006.
 Construção um ambiente 
de realidade virtual no 
Second Life, para simular 
as alucinações auditivas e 
visuais em esquizofrénicos
n=2 Esquizofrénicos;
863 usuários, visita 
auto-guiada.
Grande parte dos participantes, 
consideram que este tipo de 
ambiente melhorou significa-
tivamente a compreensão das 
distintas alucinações, tendo 
verificado que esta aplicabi-
lidade permite também edu-
cação sobre a doença mental.
Piron, Turolla, 
Tonin, Pic-
cione, Lain, & 
Dam, 2008
Estudo piloto de telerea-
bilitação de indivíduos com 
AVC e  deficiência motora 
no braço. 
Comparação do grau de 
satisfação dos pacientes 
submetidos ao programa 
de terapia de realidade 
virtual em casa, daqueles 
submetidos à terapia de RV 
em ambiente hospitalar.
n=10 pacientes com 
deficiência ligeira do 




A autonomia e a relação estabe-
lecida entre terapeuta e doente, 
parece ser sinónimo de maior 
motivação na continuidade do 
tratamento.
Segundo o autor Rizzo (2008), até ao momento, o Second Life tem evidenciado 
algum valor como sendo um espaço de divulgação de informações educacionais 
e de saúde, pode permitir algum nível de formação e de pontos de encontro para 
actividades em grupos de apoio com populações clínicas, no entanto, questiona-
se pela ética e eficácia da utilização deste espaço virtual para a prestação de 
cuidados clínicos.
Quanto ao nosso objecto de estudo, poder-se-à dizer que o Second Life parece-
nos ter potencialidade para a promoção da autonomia do sujeito sobretudo em 
situações de Handicap, ou situações de desfavorecimento económico.
Discussão
Inicialmente, foram identificados 588 estudos com base em textos completos. Nos 
resumos que indicavam aproximação ao tema, foram seleccionados 85 artigos 
para uma revisão mais detalhada no âmbito rodoviário, os restantes não foram 
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considerados para esta revisão porque não tinham foco principal na reabilitação 
neuropsicológica com recurso a ambientes virtuais. Estas investigações foram 
excluídas pelos seguintes motivos: focaram sobretudo sintomas de Perturbação 
de Stress Pós-Traumático após Traumatismo Cranioencefálico em crianças adul-
tos e idosos; surgiam na base de dados com bastante frequência publicações 
científicas repetidas e também propostas de projectos de investigação; outras 
focavam Terapias Cognitivo Comportamentais (não virtuais) no tratamento da 
PSPT; alguns especificavam défice cognitivo visual, como causas de acidentes 
rodoviários nos idosos e demências; comportamentos de risco na condução (álcool, 
drogas, depressão e medicamentos); imagem cerebral pós acidente rodoviário; 
alguns artigos não se encontravam disponíveis na versão on-line, necessitando 
de inscrição e pagamento; entre outros. 
Os estudos seleccionados foram revistos e organizados por domínio, ano de 
publicação, autor(es), objectivos principais, tipo/número de amostra, instru-
mentos avaliação/método utilizados e principais conclusões. Posteriormente, 
foram agrupados por temática de interesse de pesquisa, i.e, por incidência da 
sinistralidade rodoviária; consequências neurológicas; aplicabilidade de ambientes 
virtuais na reabilitação e avaliação neuropsicológica; e estudo com ambientes 
virtuais ecológicos.
Os resultados desta revisão foram abordados teoricamente e resumidos em forma 
de tabelas para facilitar a compreensão. Ao longo do processo de revisão dos estu-
dos seleccionados, encontramos escassez de informações quanto à temática em 
estudo. Percebemos também que nas investigações que utilizam como método 
de reabilitação neurocognitiva os ambientes virtuais, as amostras são bastante 
reduzidas e alguns estudos são indivíduos sem nenhuma patologia/défice, pelo 
pode comprometer a validade dos mesmos.
Verificamos também que alguns estudos focam a utilização dos ambientes 
virtuais como método pedagógico e como forma de avaliação neuropsicológica 
computadorizada, pois proporcionam menor tempo de aplicação, maior rapidez 
para avaliação dos resultados e facilidade de treino, o que viabiliza a utilização 
por profissionais de diversas áreas. 
Estudos futuros devem objectivar a eliminação de limitações metodológicas 
(aumento e diversidade de amostra) para melhor exploração dos resultados.
Outra das limitações do presente artigo, foi a diversidade de estudos de outras 
temáticas e não propriamente na área rodoviária/sinistros, o que se sugere 
















Dentro desta perspectiva, será necessário criar grupos de investigação de distin-
tas áreas, com o intuito de padronizar testes neuropsicológicos indicados para 
utilização em estudos com vítimas de acidentes rodoviários de distintas faixas 
etárias e distintos graus de handicaps.
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Applications of Virtual Reality in Rehabilitation of acquired brain injury: 
Study of the potential of virtual environments in the rehabilitation of 
victims: A systematic review
This article aims to summarize studies on incidence, causes and consequences of 
road accidents; applicability of virtual reality in neurocognitive rehabilitation of 
victims, and Second Life potential for development of individual autonomy. We 
performed a systematic literature review by manual search of the most cited articles 
and books by other authors, including studies of the theoretical review. Inclusion 
criteria: statistical data on road accidents online, studies using virtual environments 
in the rehabilitation and neurocognitive assessment regardless of the sample or 
cognitive deficits and psychological problems. A review on the most cited studies, 
to examine the nomenclature, indications, and what the objectives thereof. We 
identified 85 studies of interest, among which show a wide heterogeneity in the 
criteria for selection of virtual environments, learning objectives, sample types 
and tendency to create serious games for assessment and neuropsychological 
rehabilitation of cognitive functions.

















Applications de réalité virtuelle en réadaptation des lésions cérébrales 
acquises: Etude du potentiel de environments virtuels dans la réhabili-
tation des victimes: Une revue systématique
Cet article vise à résumer les études sur l’incidence, causes et conséquences des 
accidents de la route; applicabilité de la réalité virtuelle dans la réhabilitation 
neurocognitive des victimes, et le potentiel de Second Life pour le développement 
de l’autonomie individuelle. Nous avons effectué un examen systématique de la 
littérature par la recherche manuelle des articles et des livres plus cités d’autres 
auteurs, y compris des études de l’examen théorique. Critères d’inclusion: données 
statistiques sur les accidents de la route online, des études utilisant des environne-
ments virtuels dans la réhabilitation et l’évaluation neurocognitive indépendam-
ment de l’échantillon ou des déficits cognitifs et des troubles psychologiques. Un 
examen sur les études les plus cités, d’examiner la nomenclature, les indications et 
quels sont les objectifs de celle-ci. Nous avons identifié 85 études d’intérêt, parmi 
lesquels montrent une grande hétérogénéité dans les critères de sélection des 
environnements virtuels, les objectifs d’apprentissage, les types d’échantillons et 
la tendance à créer de nouveaux serious games pour l’évaluation et la réhabilitation 
neuropsychologique des fonctions cognitives.
MOTS-CLÉS: psychologie de la circulation routière, la rééducation neuropsycholo-
gique, réalité virtuelle, environnements virtuels.
